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1 COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS. 

Leia o texto abaixo de Franz Kafka, O silêncio das sereias:

Prova de que até meios insuficientes - infantis mesmo 
podem servir à salvação:

Para se defender da sereias, Ulisses tapou o ouvidos com 
cera e se fez amarrar ao mastro. Naturalmente - e desde 
sempre - todos os viajantes poderiam ter feito coisa semelhante, 
exceto aqueles a quem as sereias já atraíam à distância; mas 
era sabido no mundo inteiro que isso não podia ajudar em 
nada. O canto das sereias penetrava tudo e a paixão dos 
seduzidos teria rebentado mais que cadeias e mastro. Ulisses 
porém não pensou nisso, embora talvez tivesse ouvido coisas 
a esse respeito. Confiou plenamente no punhado de cera e no 
molho de correntes e, com alegria inocente, foi ao encontro das 
sereias levando seus pequenos recursos.

As sereias entretanto têm uma arma ainda mais terrível 
que o canto: o seu silêncio. Apesar de não ter acontecido isso, 
é imaginável que alguém tenha escapado ao seu canto; mas 
do seu silêncio certamente não. Contra o sentimento de ter 
vencido com as próprias forças e contra a altivez daí resultante 
- que tudo arrasta consigo - não há na terra o que resista.

E de fato, quando Ulisses chegou, as poderosas cantoras 
não cantaram, seja porque julgavam que só o silêncio poderia 
conseguir alguma coisa desse adversário, seja porque o ar de 
felicidade no rosto de Ulisses - que não pensava em outra 
coisa a não ser em cera e correntes - as fez esquecer de todo e 
qualquer canto.

Ulisses no entanto - se é que se pode exprimir assim - não 
ouviu o seu silêncio, acreditou que elas cantavam e que só ele 
estava protegido contra o perigo de escutá-las. Por um instante, 
viu os movimentos dos pescoços, a respiração funda, os olhos 
cheios de lágrimas, as bocas semiabertas, mas achou que tudo 
isso estava relacionado com as árias que soavam inaudíveis 
em torno dele. Logo, porém, tudo deslizou do seu olhar dirigido 
para a distância, as sereias literalmente desapareceram diante 
da sua determinação, e quando ele estava no ponto mais 
próximo delas, já não as levava em conta.

Mas elas - mais belas do que nunca - esticaram o corpo 
e se contorceram, deixaram o cabelo horripilante voar livre 
no vento e distenderam as garras sobre os rochedos. Já 
não queriam seduzir, desejavam apenas capturar, o mais 
longamente possível, o brilho do grande par de olhos de Ulisses.

Se as sereias tivessem consciência, teriam sido então 
aniquiladas. Mas permaneceram assim e só Ulisses escapou delas.

De resto, chegou até nós mais um apêndice. Diz-se que 
Ulisses era tão astucioso, uma raposa tão ladina, que mesmo 
a deusa do destino não conseguia devassar seu íntimo. Talvez 
ele tivesse realmente percebido - embora isso não possa 
ser captado pela razão humana - que as sereias haviam 
silenciado e se opôs a elas e aos deuses usando como escudo 
o jogo de aparências acima descrito.

(KAFKA, Franz. O silêncio das sereias. In. http://
almanaque.folha.uol.com.br/kafka2.htm)

O que nos diz Franz Kafka a respeito do silêncio das 
sereias? Por que o silêncio seria mais mortal do que o seu 
canto?

Ler um texto é muito mais do que decodificar um 
código, entender seu vocabulário. Isso porque o conjunto 
de palavras que compõem um texto são organizados de 
modo a produzir uma mensagem. Há várias formas de 
se ler um texto. Iniciamos primeiramente pela camada 
mais superficial, que é justamente o início da “tradução” 
do vocabulário apresentado. Compreendidas as palavras, 
ainda nesse primeiro momento, verificamos qual tipo de 
texto se trata: matéria de jornal, conto, poema. Entretanto, 
ainda assim não lemos esse conjunto de palavras em sua 
plenitude, isso porque ler é, antes de mais nada, interpretar.

A palavra interpretação significa, literalmente, explicar 
algo para si e para o outro. E explicar, outra palavra 
importante numa leitura, consiste em desdobrar algo que 
estava dobrado. Assim sendo, podemos entender que ler 
um texto é interpretá-lo, e para tanto se faz necessário 
desdobrar suas camadas, suas palavras, até fazê-las suas, 
para assim chegar a uma camada mais profunda do que a 
inicial – a da mera “tradução” das palavras.

Um texto é sempre escrito por alguém. Um autor, 
quando lança as palavras num papel, faz na intenção de 
passar uma mensagem específica para o leitor. Muitas vezes 
temos dificuldades em captar qual a mensagem ele está 
tentando nos dizer. Entretanto, algo é sempre importante 
lembrar: textos são feitos de palavras, e todas as ferramentas 
para se entender o texto estão no próprio texto, no modo 
como o autor organizou as palavras entre si.

Tudo isso pode ser resumido numa simples frase: texto 
é uma composição estruturada em camadas de sentido. 
Da mesma forma que para conhecer uma casa é preciso 
adentrá-la e entender sua estrutura, compreender um texto 
é decompô-lo, camada a camada, desde o conhecimento da 
autoria até o sentido final. Isso requer uma atitude ativa do 
leitor, e não meramente passiva.

Você já se perguntou por que em concursos públicos e 
vestibulares é sempre exigida interpretação textual? Pense. Não 
basta apenas conhecer as regras gramaticais de uma língua, 
também é importante entender os sentidos que essa língua 
pode expressar. Se não conseguimos interpretar um texto, como 
conseguiremos interpretar o mundo em que vivemos?

Assim sendo, ler o texto se faz da mesma forma que se 
lê o mundo: a partir de suas peculiaridades, ultrapassando 
a camada mais ingênua da vida e do texto, entendo as 
entrelinhas da mensagem, ou seja, o que está subentendido.

Quando falamos de leitura, falamos antes de níveis de 
leitura, pois é a partir desse processo que alcançamos uma 
interpretação efetiva. Vejamos:

1 – Níveis de leitura

a) Primeiro Nível – é o mais superficial e consiste em 
iniciar o aprendizado dos significados das palavras. É o 
próprio ato de decodificação de uma língua. Nesse nível 
ainda não é possível realizar a interpretação de um texto, 
já que não se possui ainda familiaridade com os sentidos 
de uma palavra.
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b) Segundo Nível – é o contato mais familiar com um 
texto, através do conhecimento de qual gênero se trata 
(notícia, conto, poema), do seu autor e dos benefícios que 
essa leitura poderia trazer. Imagine você uma livraria. Há 
vários exemplares para escolher. Então você analisa o título 
do livro,  o autor, lê rapidamente a contracapa e também 
um trecho do livro. O segundo nível da leitura diz respeito 
a essa primeira familiarização com um texto.

c) Terceiro Nível – é o momento da leitura 
propriamente dita. O primeiro passo é entender em 
qual gênero se encontram as palavras. Se forem textos 
de ficção (como conto, romance) devemos nos atentar 
às falas e ações das personagens. Caso se trate de uma 
crônica ou texto de opinião, é importante prestar atenção 
no vocabulário utilizado pelo autor, pois nestes gêneros as 
palavras são escolhidas minuciosamente a fim de explicitar 
um determinado sentido. Quando se tratar de um poema, 
também é importante analisar o vocabulário do poeta, 
lembrando-se que na poesia a mensagem sempre diz mais 
do que parece dizer.

No momento de interpretar um texto, geralmente 
ultrapassamos o terceiro nível da leitura, chegando ao 
quarto e quinto, quando precisamos reler o material em 
questão, centrando-se em partes específicas. Frente as 
perguntas de interpretação, cuidado com as opções 
muito generalizadoras, estas tentam confundir o leitor, já 
que representam apenas leituras superficiais do assunto. 
Por isso mesmo, sempre muita atenção no momento da 
leitura, para que não caia nas famosas “pegadinhas” dos 
avaliadores.

2) Ideia central

Um texto sempre apresenta uma ideia central e, muitas 
vezes, na primeira leitura não a captamos. Assim, algumas 
estratégias são válidas para atingir esse propósito.

1) Qual o gênero textual?
2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 

texto?
5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?

Caso você consiga responder essas perguntas 
certamente você terá as ferramentas necessárias para 
interpretar o texto.

Utilizemos como exemplo o texto de Franz Kafka citada 
anteriormente. Leia o texto novamente. Agora responda as 
questões:

1) Qual o gênero textual?
    Trata-se de um conto, ou seja, um texto de ficção.

2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Utilizando as palavras do autor: As sereias entretanto 

têm uma arma ainda mais terrível que o canto: o seu silêncio

3) A frase representa a ideia centra, qual é essa ideia?
O autor parece nos dizer que o silêncio é mais mortal 

que a própria fala, ou seja, pode ferir mais.

4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 
texto?

a) Muitos já escaparam do canto das sereias, nunca do 
seu silêncio;

b) Quando o herói Ulisses passa pelas sereias, elas não 
cantam, precisam de uma arma maior;

c) Ulisses foi mais astuto que as sereias – frente o 
silêncio mortal que elas lançavam, ele o ignorou, usando a 
mesma arma do inimigo para enfrentá-lo.

5) Quais as palavras mais recorrentes no texto?
Silêncio, canto, sereias, Ulisses, herói, astucioso.
Assim sendo, o texto que inicialmente parecia 

enigmático, após as respostas das perguntas sugeridas, 
parece mais claro. Ou seja, Franz Kafka se utiliza da ficção 
para nos dizer que a indiferença é uma arma mais mortal 
que o próprio enfrentamento.

Analisemos agora um poema, um dos mais conhecidos 
da literatura brasileira, No meio do caminho, de Carlos 
Drummond de Andrade:

No Meio do Caminho – Carlos Drummond de 
Andrade

No meio do caminho tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
tinha uma pedra
no meio do caminho tinha uma pedra.
Nunca me esquecerei desse acontecimento
na vida de minhas retinas tão fatigadas.
Nunca me esquecerei que no meio do caminho
tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
no meio do caminho tinha uma pedra
(ANDRADE, Carlos Drummond de. No meio do 

caminho. In. http://www.revistabula.com/391-os-dez-
melhores-poemas-de-carlos-drummond-de-andrade/)

A mensagem parece simples, mas se trata de um 
poema. Quando precisamos interpretar esse tipo de 
gênero, é essencial perceber que as palavras dizem mais do 
que o senso comum, por isso se faz importante interpretá-
las com cuidado. Vamos às perguntas sugeridas:

1) Qual o gênero textual?
Poema

2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Tinha uma pedra no meio do caminho

3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
Pedra no caminho é uma frase de sentido popular que 

significa dificuldade. O poeta parece usar uma frase banal 
num poema para indicar que pedra é muito mais do que 
pedra, é uma dificuldade.
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4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 
texto?

Através da repetição da frase “tinha uma pedra no 
meio caminho”. Escrito diversas vezes, soa como uma lição 
a ser aprendida.

5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?
Pedra, meio, caminho
Quando realizamos essas perguntas, paramos para 

refletir sobre a mensagem do texto em questão. E mais, 
quando precisamos interpretar um texto, após a leitura 
inicial, é necessário ler detalhadamente cada parte (seja 
parágrafo, estrofe) e assim construir passo a passo o 
“desdobramento” do texto.

3) Dicas importantes para uma interpretação de 
texto

- Faça uma leitura inicial, a fim de se familiarizar com o 
vocabulário e o conteúdo;

- Não interrompa a leitura caso encontre palavras 
desconhecidas, tente inicialmente fazer uma leitura geral;

- Faça uma nova leitura, tentando captar as entrelinhas 
do texto, ou seja, a intenção do autor ao escrever esse 
material;

- Lembre-se que no texto não estão as suas ideias, 
e sim as do autor, por isso cuidado para não interpretar 
segundo o seu ponto de vista;

- Nas questões interpretativas, atente para as 
alternativas generalizadoras, as que apresentam palavras 
como sempre, nunca, certamente, todo, tudo, geralmente 
tentem confundir aquele que realiza uma leitura mais 
superficial;

- Das alternativas propostas, haverá uma completamente 
sem sentido (para captar o leitor mais desatento) e duas 
mais convincentes. Para escolher a correta, procure no 
texto indícios que a fundamente.

Exercícios

1. De acordo com o ditado popular “invejoso nunca 
medrou, nem quem perto dele morou”,

a) o invejoso nunca teve medo, nem amedronta seus 
vizinhos;

b) enquanto o invejoso prospera, seus vizinhos 
empobrecem;

c) o invejoso não cresce e não permite o crescimento 
dos vizinhos;

d) o temor atinge o invejoso e também seus vizinhos;
e) o invejoso não provoca medo em seus vizinhos.

2. Leia e responda:
“O destino não é só dramaturgo, é também o seu 

próprio contra-regra, isto é, designa a entrada dos 
personagens em cena, dá-lhes as cartas e outros objetos, e 
executa dentro os sinais correspondentes ao diálogo, uma 
trovoada, um carro, um tiro.”

Assinale a alternativa correta sobre esse fragmento 
de D. Casmurro, de Machado de Assis:

a) é de caráter narrativo;
b) é de caráter reflexivo;
c) evita-se a linguagem figurada;
d) é de caráter descritivo;
e) não há metalinguagem.

3. “Tão barato que não conseguimos nem contratar 
uma holandesa de olhos azuis para este anúncio.”

No texto, a orientação semântica introduzida pelo 
termo nem estabelece uma relação de:

a) exclusão;
b) negação;
c) adição;
d) intensidade;
e) alternância.

Texto para a questão 4.

– Ah, não sabe? Não o sabes? Sabes-lo não?
– Esquece.
– Não. Como “esquece”? Você prefere falar errado? E o 

certo é “esquece” ou “esqueça”? Ilumine-me. Mo
diga. Ensines-lo-me, vamos.
– Depende.
– Depende. Perfeito. Não o sabes. Ensinar-me-lo-ias se 

o soubesses, mas não sabes-o.
– Está bem. Está bem. Desculpe. Fale como quiser.
(L. F. Veríssimo, Jornal do Brasil, 30/12/94)

4. O texto tem por finalidade:
a) satirizar a preocupação com o uso e a colocação das 

formas pronominais átonas;
b) ilustrar ludicamente várias possibilidades de 

combinação de formas pronominais;
c) esclarecer pelo exemplo certos fatos da concordância 

de pessoa gramatical;
d) exemplificar a diversidade de tratamentos que é 

comum na fala corrente.
e) valorizar a criatividade na aplicação das regras de 

uso das formas pronominais.

5. Bem cuidado como é, o livro apresenta alguns 
defeitos. Começando com “O livro apresenta alguns 
defeitos”, o sentido da frase não será alterado se continuar 
com:

a) desde que bem cuidado;
b) contanto que bem cuidado;
c) à medida que é bem cuidado;
d) tanto que é bem cuidado;
e) ainda que bem cuidado.
Texto para as questões 6 e 7.

“Eu considerei a glória de um pavão ostentando o 
esplendor de suas cores; é um luxo imperial. Mas andei 
lendo livros, e descobri que aquelas cores todas não 
existem na pena do pavão. Não há pigmentos. O que há 
são minúsculas bolhas d’água em que a luz se fragmenta, 
como em um prisma. O pavão é um arco-íris de plumas.
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Eu considerei que este é o luxo do grande artista, atingir 
o máximo de matizes com um mínimo de elementos.

De água e luz ele faz seu esplendor, seu grande mistério 
é a simplicidade. Considerei, por fim, que assim é o amor, 
oh minha amada; de tudo que ele suscita e esplende e 
estremece e delira em mim existem apenas meus olhos 
recebendo a luz do teu olhar. Ele me cobre de glórias e me 
faz magnífico.”

(Rubem Braga, 200 Crônicas Escolhidas)

6. Nas três “considerações” do texto, o cronista preserva, 
como elemento comum, a idéia de que a sensação de 
esplendor:

a) ocorre de maneira súbita, acidental e efêmera;
b) é uma reação mecânica dos nossos sentidos 

estimulados;
c) decorre da predisposição de quem está apaixonado;
d) projeta-se além dos limites físicos do que a motivou;
e) resulta da imaginação com que alguém vê a si 

mesmo.

7. Atente para as seguintes afirmações:
I - O esplendor do pavão e o da obra de arte implicam 

algum grau de ilusão.
II - O ser que ama sente refletir em si mesmo um 

atributo do ser amado.
III - O aparente despojamento da obra de arte oculta os 

recursos complexos de sua elaboração.
De acordo com o que o texto permite deduzir, apenas:
a) as afirmações I e III estão corretas;
b) as afirmações I e II estão corretas;
c) as afirmações II e III estão corretas;
d) a afirmação I está correta;
e) a afirmação II está correta.

Texto para as questões 8 e 9.

“Em nossa última conversa, dizia-me o grande 
amigo que não esperava viver muito tempo, por ser um 
“cardisplicente”.

– O quê?
– Cardisplicente. Aquele que desdenha do próprio 

coração.
Entre um copo e outro de cerveja, fui ao dicionário.
– “Cardisplicente” não existe, você inventou – triunfei.
– Mas seu eu inventei, como é que não existe? – 

espantou-se o meu amigo.
Semanas depois deixou em saudades fundas 

companheiros, parentes e bem-amadas. Homens de bom 
coração não deveriam ser cardisplicentes.”

8. Conforme sugere o texto, “cardisplicente” é:
a) um jogo fonético curioso, mas arbitrário;
b) palavra técnica constante de dicionários 

especializados;
c) um neologismo desprovido de indícios de significação;
d) uma criação de palavra pelo processo de composição;
e) termo erudito empregado para criar um efeito 

cômico.

9. “– Mas se eu inventei, como é que não existe?”
Segundo se deduz da fala espantada do amigo do 

narrador, a língua, para ele, era um código aberto:
a) ao qual se incorporariam palavras fixadas no uso 

popular;
b) a ser enriquecido pela criação de gírias;
c) pronto para incorporar estrangeirismos;
d) que se amplia graças à tradução de termos científicos;
e) a ser enriquecido com contribuições pessoais.

Texto para as questões 10 e 11.

“A triste verdade é que passei as férias no calçadão do 
Leblon, nos intervalos do novo livro que venho penosamente 
perpetrando. Estou ficando cobra em calçadão, embora deva 
confessar que o meu momento calçadônido mais alegre 
é quando, já no caminho de volta, vislumbro o letreiro do 
hotel que marca a esquina da rua onde finalmente terminarei 
o programa-saúde do dia. Sou, digamos, um caminhante 
resignado. Depois dos 50, a gente fica igual a carro usado, é a 
suspensão, é a embreagem, é o radiador, é o contraplano do 
rolabrequim, é o contrafarto do mesocárdio epidítico, a falta 
da serotorpina folimolecular, é o que mecânicos e médicos 
disseram. Aí, para conseguir ir segurando a barra, vou acatando 
os conselhos. Andar é bom para mim, digo sem muita convicção 
a meus entediados botões, é bom para todos.”

(João Ubaldo Ribeiro, O Estado de S. Paulo, 6/8/95)

10. No período que se inicia em “Depois dos 50...”, o uso 
de termos ( já existentes ou inventados) referentes a áreas 
diversas tem como resultado:

a) um tom de melancolia, pela aproximação entre um 
carro usado e um homem doente;

b) um efeito de ironia, pelo uso paralelo de termos da 
medicina e da mecânica;

c) uma certa confusão no espírito do leitor, devido à 
apresentação de termos novos e desconhecidos;

d) a invenção de uma metalinguagem, pelo uso de 
termos médicos em lugar de expressões corriqueiras;

e) a criação de uma metáfora existencial, pela oposição 
entre o ser humano e objetos.

11. Na frase “Aí, para conseguir ir segurando a barra, vou 
acatando os conselhos...”. Aí será corretamente substituído, 
de acordo com seu sentido no texto, por:

a) Nesse lugar
b) Nesse instante
c) Contudo
d) Em conseqüência
e) Ao contrário

12. A prosopopéia, figura que se observa no verso 
“Sinto o canto da noite na boca do vento”, ocorre em:

a) “A vida é uma ópera e uma grande ópera.”
b) “Ao cabo tão bem chamado, por Camões, de ‘Tormentório’, 

os portugueses apelidaram-no de ‘Boa Esperança’.”
c) “Uma talhada de melancia, com seus alegres caroços.”
d) “Oh! eu quero viver, beber perfumes, Na flor silvestre, 

que embalsama os ares.”
e) “A felicidade é como a pluma...”
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REGIMENTO INTERNO DA ALBA 
(RESOLUÇÃO Nº 1.193/1985, DE 17.01.1985). 

Resolução nº 1.193, de 17 de janeiro de 1985.

Dispõe sobre o Regimento Interno da Assembleia Le-
gislativa do Estado da Bahia

A  ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 71, 
inciso I, da Constituição Estadual, resolve adotar o seguinte:

REGIMENTO INTERNO 

TÍTULO I
DA ASSEMBLEIA

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1º A Assembleia Legislativa tem sede na capital do 
Estado da Bahia e reunir-se-á em Sessão Legislativa anual 
ordinária de 1º (primeiro) de fevereiro a 30 (trinta) de junho 
e de 1º (primeiro) de agosto a 30 (trinta) de dezembro.*

Parágrafo único As reuniões da Assembleia em Sessão 
Ordinária e Extraordinária ocorrerão no edifício em que tem 
sua sede, podendo, entretanto, por motivo de conveniência 
pública e deliberação da maioria absoluta de seus membros, 
reunir-se temporariamente em qualquer cidade do Estado.

*  Redação  dada pela Resolução  nº   1.769, de  
26/6/2017.

CAPÍTULO II
Das Sessões Preparatórias

ART. 2º Em preparação para a posse, o Deputado di-
plomado deverá apresentar à Mesa, pessoalmente ou por 
intermédio do seu partido, até o dia 25 (vinte e cinco) de 
janeiro do primeiro ano da legislatura, o respectivo diplo-
ma expedido pela Justiça Eleitoral, juntamente com a co-
municação do nome parlamentar e da legenda partidária 
a que pertence.*

Parágrafo único O Presidente da Assembleia Legislativa 
fará publicar, até o dia 31 (trinta e um) de janeiro, no Diário 
Oficial Eletrônico do Legislativo, a relação dos Deputados 
diplomados, em ordem alfabética, com indicação do nome 
parlamentar e da legenda partidária respectiva, incluindo 
ainda os suplentes diplomados, segundo a ordem de vo-
tação.*

*  Redação  dada pela Resolução  nº   1.769, de  
26/6/2017.

Art. 3º A Assembleia Legislativa, no primeiro ano da le-
gislatura, reunir-se-á, em sessões preparatórias a partir de 
1º de fevereiro, às 14:30h, para a posse de seus membros e 
eleição da Mesa, para um mandato de 2 (dois) anos, veda-
da a recondução para o mesmo cargo na eleição imediata-
mente subsequente, dentro da mesma legislatura.

§ 1º Assumirá a direção dos trabalhos o último Presi-
dente da Assembleia, se reeleito Deputado, ou, à sua falta, 
sucessivamente dentre os Deputados presentes, o que haja 
mais recentemente exercido, por mandato, a Presidência 
ou a Secretaria, na gradação ordinal destes cargos, sendo 
que, à falta de qualquer destes, assumirá o Deputado com 
maior número de legislaturas e entre estes o mais idoso.*

§ 2º Aberta a Sessão, o Presidente convidará dois De-
putados integrantes das

Representações Partidárias mais numerosas, a fim de 
funcionarem como Secretários, e fará ler, por um destes, 
a relação dos Deputados diplomados publicada no Diário 
Oficial Eletrônico do Legislativo.*

§ 3º Após as providências previstas no parágrafo ante-
rior, o Presidente, de pé, prestará o seguinte compromis-
so: “Prometo cumprir fielmente a Constituição Federal e a 
Constituição do Estado da Bahia, promover o bem geral do 
Estado e observar as suas leis” e, em seguida, feita a cha-
mada por um dos Secretários, cada Deputado, também de 
pé, declarará: “Assim o prometo”.*

§ 4º Concluída a solenidade de posse dos Parlamenta-
res, o Presidente convocará outra sessão, destinada à elei-
ção da Mesa Diretora.*

§ 5º A segunda sessão preparatória realizar-se-á com 
a presença de mais da metade dos Deputados e, sempre 
que possível, sob a mesma Presidência e com os mesmos 
Secretários da Sessão anterior.*

§ 6º Nas sessões preparatórias não será permitido o 
uso da palavra para assuntos estranhos às suas finalida-
des.*

§ 7º O compromisso a que se refere o § 3º deste artigo 
será prestado em sessão pública, ou perante o Presiden-
te em períodos de recesso, pelos Deputados empossados 
posteriormente ou por suplentes por ocasião de sua pri-
meira convocação.*

*  Redação  dada  pela Resolução nº   1.769,  de  
26/6/2017.

CAPÍTULO III
Da Eleição da Mesa

ART. 4º A eleição da Mesa ou o preenchimento pos-
terior de qualquer vaga farse-á por escrutínio secreto, uti-
lizando-se cédulas impressas ou datilografadas, atendido 
sempre que possível, na sua composição, o critério de pro-
porcionalidade da Representação Partidária.*

§ 1º Havendo mais de um concorrente para o mesmo 
cargo a votação ocorrerá de forma individual, obedecida a 
ordem hierárquica dos cargos, com a chamada nominal de 
cada Deputado para depositar o voto na urna específica, 
com o uso de cédula uninominal contendo a indicação do 
cargo a preencher, previamente rubricada pela Mesa di-
rigente dos trabalhos e colocada em sobrecarta também 
rubricada pela Mesa.*

§ 2º A votação para os cargos onde houver candidatura 
única será realizada em seguida àquela prevista no § 1º, 
em um só ato de votação, no qual o Deputado colocará 
em uma única sobrecarta tantas cédulas quantos forem os 
nomes escolhidos, depositando-a em urna própria.*
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§ 3º A votação para suplente da Mesa, não havendo 
disputa, far-se-á na forma prevista no § 2º. Caso contrá-
rio, a votação ocorrerá após concluída a votação para os 
membros titulares, da mesma forma prevista no § 1º, no 
que couber.*

§ 4º Concluído o processo de votação, o Presidente 
determinará a abertura das urnas, obedecida a ordem de 
votação, procedendo-se a conferência do número de so-
brecartas com o número de votantes e em seguida a con-
tagem dos votos. Concluída a contagem dos votos e decla-
rado o resultado, serão de imediato destruídas as cédulas.*

§ 5º Serão anulados os votos contidos na mesma so-
brecarta que resultem na indicação de mais de um nome 
para um só cargo.*

§ 6º Serão considerados eleitos os Deputados que al-
cançarem maioria de votos em relação a cada cargo dispu-
tado e havendo empate será repetida a votação. Persistin-
do o empate será eleito o mais idoso.*

*Redação  dada  pela  Resolução  nº  1.445,  de  
23/1/2009.

ART. 5º À vista dos resultados, o Presidente da sessão 
proclamará os eleitos, dar-lhes-á posse e passará a direção 
dos trabalhos ao Presidente empossado, que, com o Pri-
meiro e Segundo Secretários, ocupará a Mesa.

ART. 6º Será permitido a um Deputado de cada Re-
presentação Partidária o uso da palavra com referência ao 
evento, após o que o Presidente anunciará a sessão solene 
de abertura dos trabalhos legislativos, dando em seguida 
por encerrada a sessão.

ART. 7º No terceiro ano da legislatura, à mesma data 
e hora previstas no art. 2º deste Regimento, realizar-se-á a 
eleição da Mesa, obedecidas as regras deste Capítulo.

TÍTULO II 
DOS DEPUTADOS

CAPÍTULO I
Do Nome Parlamentar

ART. 8º Ao assumir o exercício do mandato, o Deputa-
do ou suplente convocado escolherá o nome parlamentar 
com o qual será identificado nos registros e publicações da 
Assembleia.

§ 1º O nome parlamentar será composto de até 03 
(três) elementos, não se podendo incluir além de nome ou 
prenome.

§ 2º Ocorrendo coincidência entre os nomes escolhi-
dos, terá prioridade o Deputado mais antigo ou, tendo am-
bos a mesma antiguidade, o mais idoso.

§ 3º Em todos os registros da Assembleia será consig-
nado o nome completo do Deputado, destacando-se em 
maiúscula os elementos constitutivos do nome parlamen-
tar.

§ 4º O Deputado poderá a qualquer tempo mudar o 
seu nome parlamentar, dirigindo comunicação à Presidên-
cia.

CAPÍTULO II
Da Perda e da Suspensão do Exercício do Mandato

ART. 9º Perderá o mandato o Deputado: I que, desde a 
expedição do diploma:

a) firmar ou mantiver contratos com pessoa jurídica 
de direito público, entidades da administração indireta ou 
empresa concessionária de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer a cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego re-
munerado, inclusive o de que seja demissível ad nutum, 
nas entidades constantes da alínea anterior.

II que, desde a posse:
a) for proprietário, controlador ou diretor de empresa 

que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídi-
ca de direito público, ou nela exerça função remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que seja demissível ad 
nutum, nas entidades a que se refere o inciso I, alínea a;

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer 
das entidades a que se refere o inciso I, alínea a;

d) for titular de mais de um cargo ou mandato públi-
co eletivo;

III cujo procedimento for declarado incompatível 
com o decoro parlamentar;

IV que deixar de comparecer à terça parte das reu-
niões ordinárias realizadas em cada período de sessão le-
gislativa, salvo por licença ou desempenho de missão au-
torizada pela Assembleia Legislativa;

V que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
VI quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos 

previstos na Constituição Federal; VII que sofrer condena-
ção criminal por sentença transitada em julgado.

§ 1º Para os exclusivos efeitos do inciso IV deste artigo, 
será considerado presente o Deputado que comparecer ao 
Plenário ou se encontrar no edifício sede da Assembleia, no 
horário das sessões.

§ 2º O serviço próprio da Assembleia encaminhará ao 
final da sessão a relação dos Deputados presentes ao edi-
fício, na forma do parágrafo anterior.

§ 3º Não será computada a falta, para fim de perda de 
mandato, decorrente da privação temporária de liberdade 
em virtude de processo penal.

ART. 10 Nas hipóteses dos incisos I, II, III e VII do art. 9º, 
a perda do mandato será decidida pela Assembleia Legis-
lativa, por voto secreto e maioria absoluta, mediante pro-
vocação da Mesa ou de Partido Político nela representado, 
assegurada ampla defesa.

ART. 11 Quando a infringência versar a hipótese dos 
incisos IV, V e VI do já referido art. 9º, a perda será de-
clarada pela Mesa da Assembleia, de ofício ou mediante 
provocação de qualquer de seus membros ou de Partido 
Político, com Representação na Assembleia Legislativa ou 
com registro definitivo, assegurada ampla defesa.

ART. 12 Nos processos relativos a perda de mandato, 
excetuadas as hipóteses dos incisos V e VI do art. 9º, serão 
observadas, sob pena de nulidade, as seguintes normas:

I  recebida a representação, o Presidente da Assem-
bleia a encaminhará à Comissão de Constituição e Justiça, 
que dentro de 10 (dez) dias emitirá parecer, concluindo 
pela  admissão ou arquivamento da mesma;
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II o parecer será encaminhado à Mesa ou ao Plená-
rio conforme a competência constitucional para julgamen-
to da matéria;

III aceita a representação pelo órgão competente, 
o Presidente da Assembleia designará Comissão Especial 
com 05 (cinco) membros para promover o processo;

IV a Comissão fornecerá cópia da representação ao 
Deputado, para que este apresente defesa escrita, no pra-
zo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por mais 10 (dez), a seu 
requerimento;

V no prazo da defesa poderá o interessado requerer 
as provas que julgar necessárias, indeferindo o Relator as 
impertinentes, cabendo recurso à Comissão em 03 (três) 
dias;

VI finda a instrução, o Relator abrirá vista do proces-
so ao Deputado, para que, no prazo de 10 (dez) dias, se 
manifeste em razões finais;

VII o Relator apresentará parecer, no prazo de 15 
(quinze) dias, à Comissão Processante, que dentro de mais 
15 (quinze) dias fará a sua apreciação, encaminhando as 
conclusões ao órgão próprio.

ART. 13 Suspende-se o exercício do mandato por inca-
pacidade civil absoluta, julgada por sentença de interdição 
irrecorrível.

Parágrafo único A declaração da suspensão do manda-
to parlamentar, nos casos deste artigo, far-se-á por reso-
lução da Assembleia publicada no Diário Oficial Eletrônico 
do Legislativo.

CAPÍTULO III
Das Licenças

ART.  14 O Deputado poderá obter licença nos seguin-
tes casos:

I para desempenhar missão diplomática ou de re-
presentação do Estado em caráter transitório;

II para participar de congressos, conferências, reu-
niões culturais ou eventos semelhantes;

III para exercer funções constitucionalmente permiti-
das; IV para tratamento de saúde;

V para cuidar de interesses particulares.
Parágrafo único Independe de licença o afastamento 

do exercício do mandato para o desempenho de funções 
de Ministro de Estado e Secretário de Estado.*

*  Redação dada  pela  Resolução nº  1.199,  de 
29/6/1987.

ART. 15 A licença para os fins previstos nos incisos I e 
II do artigo anterior dependerá de requerimento do inte-
ressado, que será submetido à Mesa, cabendo recurso ao 
Plenário, não podendo ser concedida por período superior 
a 60 (sessenta) dias.

ART. 16 Ao deixar o exercício do mandato para ocupar 
função constitucionalmente prevista, o Deputado poderá 
optar pela remuneração parlamentar ou por aquela atribuí-
da ao cargo que irá exercer.

ART. 17 Ao Deputado que por motivo de doença com-
provada se encontrar impossibilitado de atender aos deve-
res do exercício do mandato, será concedida a licença para 
tratamento de saúde.

§ 1º O requerimento dirigido ao Presidente da Assem-
bleia será feito pelo interessado ou, na sua impossibilida-
de, pelo Líder do Partido, devendo vir acompanhado de 
laudo médico, firmado por 03 (três) peritos do serviço da 
Assembleia, onde se estimará o tempo de duração do im-
pedimento.

§ 2º O Presidente, no prazo de 05 (cinco) dias, exami-
nará o pedido, fixando o tempo da licença, que retroagirá à 
data da enfermidade indicada no laudo.

§ 3º Esgotado o prazo sem deliberação considerar-se-á 
concedida a licença pelo tempo estipulado no laudo.

§ 4º Durante a licença não serão substituídos os servi-
dores lotados no gabinete do titular.

ART. 18 O pedido de licença para tratar de interesses 
particulares será submetido à Assembleia, que indicará o 
prazo de sua duração, não excedendo 120 (cento e vinte) 
dias por sessão legislativa.

Parágrafo único À vista do pedido formulado, o Pre-
sidente da Assembleia o encaminhará ao Plenário, consi-
derando-se aprovado se não houver manifestação dentro 
de 05 (cinco) sessões ordinárias subsequentes ao recebi-
mento.

ART. 19 Excluído o pagamento das sessões extraordi-
nárias, é integral a remuneração do Deputado, quando em 
licença, ressalvada a sua opção, na forma do art. 16 deste 
Regimento.

Parágrafo único Ao parlamentar afastado para cuidar 
de interesse particular nenhuma remuneração é devida.

ART. 20 O Deputado afastado do exercício do manda-
to não poderá ser incumbido de representação da Assem-
bleia.

ART. 21 Em qualquer das hipóteses previstas neste Ca-
pítulo só haverá convocação de suplente quando a licença 
for concedida por período superior a 120 (cento e vinte) 
dias.

Parágrafo único O Deputado, poderá, a qualquer tem-
po, desistir da licença.

CAPÍTULO IV
Da Vacância

ART. 22 Ocorrerá vaga na Assembleia Legislativa: I por 
falecimento;

II pela renúncia;
III pela perda do mandato, na forma prevista na 

Constituição;
IV  pelo afastamento temporário, mas por tempo in-

determinado, previsto no inciso III do artigo 14 desta Reso-
lução.

ART. 23 A convocação de suplente, em casos de va-
cância que a autorize, realizar-se-á, de ofício, por Ato do 
Presidente.

ART. 24 A renúncia constituir-se-á em ato acabado e 
definitivo desde que comunicada, por escrito, à Mesa da 
Assembleia e publicada no Diário Oficial Eletrônico do Le-
gislativo.
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CAPÍTULO V
Da Licença para Instauração de Processo Criminal 

Contra Deputado

* Capítulo  introduzido  pela Resolução nº   1.244,  
de  10/1/1996.

ART. 25 A solicitação do Presidente do Tribunal de Jus-
tiça do Estado para instaurar processo criminal contra De-
putado será instruída com cópia integral dos autos da ação 
penal originária ou do inquérito policial.

ART. 26 No caso de prisão em flagrante de crime 
inafiançável, os autos serão remetidos à Assembleia Legis-
lativa dentro de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de res-
ponsabilidade da autoridade que a presidir, cuja apuração 
será promovida de ofício pela Mesa.

ART. 27 Recebida a solicitação ou os autos de flagrante, 
o Presidente despachará expediente à Comissão de Consti-
tuição e Justiça, observadas as seguintes normas:

I no caso de flagrante, a Comissão resolverá preli-
minarmente sobre a prisão, devendo:

a) ordenar a apresentação do réu preso, que perma-
necerá sob sua custódia até o pronunciamento da Assem-
bleia Legislativa sobre o relaxamento ou não da prisão;

b) oferecer parecer prévio, facultada a palavra ao De-
putado envolvido ou ao seu representante, no prazo de 72 
(setenta e duas) horas, sobre a manutenção ou não da pri-
são, propondo o projeto de resolução respectivo que será 
submetido até a sessão seguinte à deliberação do Plenário 
pelo voto secreto da maioria absoluta de seus membros;

II vencida ou incorrente a fase prevista no inciso I, a 
Comissão de Constituição

e Justiça proferirá parecer, facultada a palavra ao De-
putado envolvido ou ao seu representante, no prazo de 5 
(cinco) sessões, concluindo pelo deferimento ou indeferi-
mento do pedido de licença ou pela autorização, ou não, 
da formação da culpa, no caso de flagrante, propondo o 
competente projeto de resolução;

III o parecer da Comissão de Constituição e Justiça, 
uma vez lido no expediente e publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Legislativo, será incluído na Ordem do Dia;

IV incluído na Ordem do Dia, o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça deverá ser votado no prazo máxi-
mo de 5 (cinco) sessões;

V se da aprovação do parecer, pelo voto secreto da 
maioria absoluta dos Deputados, resultar admitida a acusa-
ção contra o Deputado, considerar-se-á dada a licença para 
instauração do processo ou autorizada a formação da culpa;

VI a decisão será comunicada pelo Presidente da As-
sembleia Legislativa ao

Presidente do Tribunal de Justiça dentro de 3 (três) ses-
sões.

ART. 28 Adotar-se-á a votação secreta para a delibera-
ção da solicitação da licença, devendo ser observados na 
solicitação desta os procedimentos previstos neste Regi-
mento.

ART. 29 Estando em recesso a Assembleia Legislativa, 
as atribuições conferidas à Comissão de Constituição e Jus-
tiça e ao Plenário serão exercidas cumulativamente pela 
Mesa Diretora, ad referendum do Plenário.

TÍTULO III
Da Representação Partidária

CAPÍTULO I
Da Proporcionalidade dos Partidos no Âmbito das 

Comissões

ART. 30 Na constituição de Comissões, assegurar-se-á 
a Representação proporcional dos Partidos ou dos Blocos 
Parlamentares com assento na Casa.

§ 1º Calcula-se a proporcionalidade de Representação 
de cada Agremiação Partidária, multiplicando-se o número 
de seus Deputados pelo número de membros de Comissão 
e dividindo-se este produto pelo total dos Deputados.

§ 2º Resultando da operação acima excedente fracio-
nário, serão preenchidas as vagas remanescentes pelos 
Partidos cuja fração obtida mais se aproximar da unidade.

§ 3º Havendo coincidência no coeficiente fracionário, o 
preenchimento da vaga far-se-á por sorteio.

CAPÍTULO II
Dos Líderes

ART. 31 Os Deputados são agrupados por suas Legen-
das Partidárias, cabendo-lhes escolher um Líder, que oca-
sionalmente pode ser substituído por Vice-Líder.

§ 1º Cada Líder poderá indicar Vice-Líderes, na propor-
ção de um por 6 (seis) Deputados  ou fração que constitua 
a Representação Partidária.

§ 2º Os Partidos indicarão os seus Líderes à Mesa, em 
documento subscrito pela maioria absoluta dos integran-
tes da Bancada.

ART. 32 Dentre outras atribuições regimentais compe-
te ao Líder de Partido indicar à Mesa os membros de sua 
Bancada para compor as Comissões da Assembleia ou, de 
qualquer forma, para representar a Casa.

ART. 33 São prerrogativas do Líder:
I usar da palavra em qualquer fase da sessão, por 

10 (dez) minutos para fazer comunicação inadiável, sempre 
que não haja orador na tribuna;

II manifestar-se, no Grande Expediente, no horário 
das Lideranças, pelo tempo que lhe for reservado, podendo 
indicar oradores;

III encaminhar, pelo período de 05 (cinco) minutos, a 
votação sobre requerimento de urgência;

IV indicar à Mesa a ordem de sua substituição pelos 
Vice-Líderes.

Parágrafo único As Representações Partidárias que não 
atinjam 1/10 (um décimo) do total dos Deputados têm as-
seguradas, através dos seus representantes, as prerrogati-
vas conferidas aos Líderes com as seguintes ressalvas:

I cada representante usará da palavra, em comuni-
cação inadiável, por 05 (cinco) minutos;

II no horário destinado às Lideranças, 30 (trinta) mi-
nutos serão divididos entre as Representações Partidárias, 
cabendo, em cada sessão, 10 (dez) minutos a cada uma das 
Representações, obedecida a precedência pelo número de 
seus Deputados.*

* Parágrafo único e incisos I e II   acrescentados   
pela Resolução nº 1.199, de 29/6/1987.
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1 CONCEITOS BÁSICOS DE RACIOCÍNIO
LÓGICO: PROPOSIÇÕES; VALORES LÓ-

GICOS DAS PROPOSIÇÕES;
SENTENÇAS ABERTAS; NÚMERO DE

LINHAS DA TABELA VERDADE; CONECTIVOS;
PROPOSIÇÕES SIMPLES; PROPOSIÇÕES

COMPOSTAS. 2 TAUTOLOGIA.

Proposição
Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos 

que exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verda-
deira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como  ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque 
é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição 
“ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se 

sempre um desses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições
Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)= V essa é a simbologia para indicar que o valor 

lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)= F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou fal-
so, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 
lógico falso.

Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiúscu-
las P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição 
simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para 
ser proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos
Agora vamos entrar no assunto mais interessante: o 

que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-

nectivos vem a parte prática.
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Definição
Palavras que se usam para formar novas proposições, 

a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de traba-
lhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 
ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.

Questões

01. (IFBAIANO – Assistente em Administração – 
FCM/2017) Considere que os valores lógicos de p e q são 
V e F, respectivamente, e avalie as proposições abaixo.

I- p → ~(p ∨ ~q) é verdadeiro
II- ~p → ~p ∧ q é verdadeiro
III- p → q é falso
IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q é falso

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e III.
(B) I, II e III.
(C) I e IV. 
(D) II e III.
(E) III e IV.
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02. (TERRACAP – Técnico Administrativo – QUA-
DRIX/2017) Sabendo-se que uma proposição da forma 
“P→Q” — que se lê “Se P, então Q”, em que P e Q são pro-
posições lógicas — é Falsa quando P é Verdadeira e Q é Fal-
sa, e é Verdadeira nos demais casos, assinale a alternativa 
que apresenta a única proposição Falsa.

(A) Se 4 é um número par, então 42 + 1 é um número 
primo.

(B) Se 2 é ímpar, então 22 é par.
(C) Se 7 × 7 é primo, então 7 é primo.
(D) Se 3 é um divisor de 8, então 8 é um divisor de 15.
(E) Se 25 é um quadrado perfeito, então 5 > 7.

03. (IFBAIANO – Assistente Social – FCM/2017) 
Segundo reportagem divulgada pela Globo, no dia 
17/05/2017, menos de 40% dos brasileiros dizem praticar 
esporte ou atividade física, segundo dados da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios (Pnad)/2015. Além disso, 
concluiu-se que o número de praticantes de esporte ou de 
atividade física cresce quanto maior é a escolaridade.

(Fonte: http://g1.globo.com/bemestar/noticia/menos-
de-40-dos-brasileiros-dizem-praticar-esporte-ou-ativida-
de-fisica-futebol-e-caminhada-lideram-praticas.ghtml. 
Acesso em: 23 abr. 2017).

Com base nessa informação, considere as proposições 
p e q abaixo:

p: Menos de 40% dos brasileiros dizem praticar esporte 
ou atividade física

q: O número de praticantes de esporte ou de atividade 
física cresce quanto maior é a escolaridade

Considerando as proposições p e q como verdadeiras, 
avalie as afirmações feitas a partir delas.

I- p ∧ q é verdadeiro
II- ~p ∨ ~q é falso
III- p ∨ q é falso
IV- ~p ∧ q é verdadeiro

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e II.
(B) II e III.
(C) III e IV.
(D) I, II e III.
(E) II, III e IV.

04. (UFSBA - Administrador – UFMT /2017) Assinale 
a alternativa que NÃO apresenta uma proposição. 

(A) Jorge Amado nasceu em Itabuna-BA. 
(B) Antônio é produtor de cacau.
(C) Jorge Amado não foi um grande escritor baiano.
(D) Queimem os seus livros. 

05. (EBSERH – Médico – IBFC/2017) Sabe-se que p, 
q e r são proposições compostas e o valor lógico das pro-
posições p e q são falsos. Nessas condições, o valor lógico 
da proposição r na proposição composta {[q v (q ^ ~p)] v r} 
cujo valor lógico é verdade, é:

(A) falso 
(B) inconclusivo 
(C) verdade e falso
(D) depende do valor lógico de p
(E) verdade

06. (PREF. DE TANGUÁ/RJ – Fiscal de Tributos – MS-
CONCURSOS/2017) Qual das seguintes sentenças é clas-
sificada como uma proposição simples? 

 
(A) Será que vou ser aprovado no concurso? 
(B) Ele é goleiro do Bangu. 
(C) João fez 18 anos e não tirou carta de motorista.
(D) Bashar al-Assad é presidente dos Estados Unidos.

07.(EBSERH – Assistente Administrativo – 
IBFC/2017) Assinale a alternativa incorreta com relação 
aos conectivos lógicos:

(A) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então a conjunção entre elas têm valor lógico falso.

(B) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então a disjunção entre elas têm valor lógico falso.

(C) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o condicional entre elas têm valor lógico ver-
dadeiro.

(D) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o bicondicional entre elas têm valor lógico 
falso.

(E) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o bicondicional entre elas têm valor lógico 
verdadeiro.

08. (DPU – Analista – CESPE/2016) Um estudante de 
direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou 
sua própria legenda, na qual identificava, por letras, algu-
mas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e 
as vinculava por meio de sentenças (proposições). No seu 
vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclu-

são no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.

Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não re-
cordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue 
o item que se segue.
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A proposição “Caso tenha cometido os crimes A e B, 
não será necessariamente encarcerado nem poderá pagar 
fiança” pode ser corretamente simbolizada na forma (P∧-
Q)→((~R)∨(~S)).

( )Certo     ( )Errado

09. (PREF. DE RIO DE JANEIRO/RJ – Administrador - 
PREF. DE RIO DE JANEIRO/2016) Considere-se a seguinte 
proposição: “Se chove, então Mariana não vai ao deserto”. 
Com base nela é logicamente correto afirmar que: 

(A) Chover é condição necessária e suficiente para Ma-
riana ir ao deserto. 

(B) Mariana não ir ao deserto é condição suficiente 
para chover.

(C) Mariana ir ao deserto é condição suficiente para 
chover.

(D) Não chover é condição necessária para Mariana ir 
ao deserto.

10. (PREF. DO RIO DE JANEIRO – Agente de Admi-
nistração – PREF. DE RIO DE JANEIRO/2016) Considere-
se a seguinte proposição: 

             P: João é alto ou José está doente. 

O conectivo utilizado na proposição composta P cha-
ma-se: 

(A) disjunção
(B) conjunção
(C) condicional
(D) bicondicional

RESPOSTAS

01. Resposta: D.
I- p → ~(p ∨ ~q) 
  (V) →~(V∨V)
   V→F
    F

II- ~p → ~p ∧ q 
  F→F∧V
  F→F
V

III- p → q 
V→F
F

IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q 
~(F∨F) →V∧V
 V→V
→V

02. Resposta:.E.
Vamos fazer por alternativa:
(A) V→V
V

(B) F→V
  V

(C)V→V
V

(D) F→F
V

(E) V→F
F

03. Resposta: A.
p∧q é verdadeiro
~p∨~q
F∨F
F
p∨q
V∨V
V

~p∧q
F∧V
F

04. Resposta: D.
As frases que você não consegue colocar valor lógico 

(V ou F) não são proposições.
Sentenças abertas, frases interrogativas, exclamativas, 

imperativas

05. Resposta: E.
Sabemos que p e q são falsas.
q∧~p =F
q∨( q∧~p)
F∨F
F
Como a proposição é verdadeira, R deve ser verdadeira 

para a disjunção ser verdadeira.

06. Resposta: D.
A única que conseguimos colocar um valor lógico.
A C é uma proposição composta.

07. Resposta: D.
Observe que as alternativas D e E são contraditórias, 

portanto uma delas é falsa.
Se as duas proposições têm o mesmo valor lógico, a 

bicondicional é verdadeira.
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MEIO AMBIENTE E SOCIEDADE: PROBLEMAS, 
POLÍTICAS PÚBLICAS, ORGANIZAÇÕES NÃO 

GOVERNAMENTAIS, ASPECTOS LOCAIS E 
ASPECTOS GLOBAIS.

]Até meados do século 19, a raça humana manteve re-
lativa harmonia com o meio ambiente. Com o surgimen-
to da era industrial e das grandes aglomerações urbanas, 
houve uma quebra nessa harmonia, o que provocou uma 
crescente queda do nível de vida do ambiente, com a mor-
te de rios e o desaparecimento de áreas verdes. A essa de-
vastação inconsequente dá-se o nome de poluição. 

Os rios são poluídos por descargas vindas dos esgo-
tos urbanos não-tratados, dos complexos industriais, das 
minerações, etc. Evita-se esse tipo de poluição com o trata-
mento adequado dessas descargas. 

O desmatamento também causa a morte dos rios, se-
cando seu leito. 

Os mares vão sendo aos poucos poluídos por esses 
rios, devido às descargas das indústrias, cidades litorâneas 
e por naufrágios de grandes petroleiros, que destroem 
toda a vida ao redor do local do acidente. 

O solo é prejudicado pelas queimadas e pelo desmata-
mento. O fogo destrói não apenas as plantas que são o alvo 
dos incêndios, mas também suas raízes e microrganismos que 
vivem na terra, tornando-a estéril, sem as proteínas necessárias 
às plantas. O desmatamento causa também a erosão do solo. 

Neste trabalho pretendo explicar qual é a relação entre 
as pessoas que formam a sociedade e sua atuação como 
defensoras ou não do meio ambiente.

Primeiro devo explicar o que é meio ambiente: “Meio 
ambiente corresponde não só ao meio físico e biológico, 
mas também ao meio sociocultural e sua relação com os 
modelos de desenvolvimento adotados pelo homem”. 

A preservação do meio ambiente, desde o início deste 
século, deixou de ser tratada como um assunto de um gru-
po pequeno de pessoas que alertavam para a necessidade 
de se preservar o maior bem da vida, fonte de energia dos 
habitantes deste planeta. 

Tratar o meio ambiente como fonte de energia neces-
sária à manutenção de todas as formas de vida é reconhe-
cer que todos nós e, principalmente, os seres humanos 
detentores do poder de sua exploração dependem desta 
fonte de energia para a sobrevivência. 

Devemos ter consciência que a natureza nos ensina, 
e que tudo o que necessitamos está disponível, restando 
apenas a nós a sabedoria de encontrar as formas equili-
bradas para prover as nossas necessidades sem provocar o 
esgotamento da fonte, pois são suficientes para a solução 
das necessidades não só da espécie humana, mas também 
de todos os seres vivos. Isso requer uma mudança radical 
na forma de enxergar os elementos naturais. 

Como somos tripulantes de uma mesma nave temos 
que conviver com os mais diversos posicionamentos de 
como utilizar as nossas fontes de energia, bem como a for-
ma de encarar as dádivas que ela nos proporciona. 

Como já escrevi acima, há um consenso em pelo menos 
uma coisa: somos tripulantes de uma mesma nave e temos 
que encontrar alternativas para coexistirmos em equilíbrio, 
sendo que este equilíbrio diz respeito a forma de utilização 
dos recursos naturais disponíveis. 

Tratar o meio ambiente de forma mais racional é reco-
nhecer que todos os habitantes do planeta dependem de 
energia para sua sobrevivência, de forma que sem esta fon-
te ou com esta fonte em desequilíbrio, significa uma nave 
sem condições de navegar e seus tripulantes sem condi-
ções de manter o equilíbrio necessário à sua sobrevivência. 

Portanto, a necessidade de um uso racional dos recur-
sos naturais existentes é, atualmente, o maior desafio do 
século que se inicia. 

Assim, a humanidade está chegando a conclusão, qua-
se matemática e comprovada cientificamente, que a forma 
de utilização das fontes de energia estão ultrapassadas ou 
não mais atendem as necessidades da população atual. 
Não estão erradas do ponto de vista que foram criadas 
para o mal ou para o bem, mas sim que o modelo de explo-
ração conhecido está levando o planeta à exaustão, diante 
da escassez dos recursos disponíveis. 

O mundo hoje se questiona. Grupos criticam outros 
grupos apontando-os como responsáveis pelo desgaste 
atual. Isto é perigoso. Não se trata de encontrarmos culpa-
dos e responsabilizarmos pelo caos que se avista. 

Não é momento de desagregação, mas sim de agre-
gação em torno de um objetivo comum e um desafio que 
teremos que vencer: saber conviver, de forma equilibrada, 
com o nosso meio ambiente. 

Partindo do princípio que a discussão hoje deixou de 
ser exclusiva de um grupo que se guiava pelo o roman-
tismo ecológico, para ocupar as mesas de discussão mais 
importantes do planeta, como o Conselho de Segurança da 
ONU, chegamos no momento de encontrarmos um con-
senso sobre a questão.

Este momento requer uma organização de trabalho, 
cada esfera, grupo de profissionais, autoridades, enfim 
todos têm que encontrar alternativas para o novo mode-
lo que virá. Por exemplo, dependendo da habilidade que 
cada grupo possui deverão ser desenvolvidas técnicas que 
contemplem processos equilibrados e a disponibilidade de 
recursos. 

Diante da realidade que cada agrupamento de pes-
soas, e isto é normal a todo processo de discussão, defen-
de o seu ponto de vista, cada posicionamento deverá ser 
observado e absorvido, caso seja viável. 

Nota-se uma ausência de liderança capaz de deflagrar 
este processo, disciplinar a discussão e determinar procedi-
mentos para que todos que têm a contribuir possam apre-
sentar alternativas, visando atingir um consenso. 

Realmente não se trata de um processo fácil ou rápido, 
mas é extremamente necessário e urgente. 

Resta acreditar que nós temos capacidade de encon-
trar as soluções necessárias, restando a cada um ter dispo-
sição e boa vontade, sem resistências, como acontece com 
alguns governantes. 

Todos sentem que alguma coisa tem que ser feita, mas 
não sabem o que. 
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Diante do que foi exposto acima, podemos dizer que a 
atuação das pessoas em relação à natureza se dá de várias 
formas, provocando aspectos positivos e negativos. Para 
uma parcela de pessoas é a própria fonte da vida, para ou-
tros ele existe para suprir as necessidade humanas, para 
outros nem existe, para outros existe desde que não os in-
comode, e assim por diante. 

Mas nem tudo está perdido. Algumas sociedades que 
já reconheceram sua parcela de culpa na destruição do 
meio ambiente têm feito trabalhos de prevenção como re-
florestamento, despoluição de baías e rios, recuperação de 
manguezais, coleta de lixo seletiva, filtros nas chaminés de 
suas indústrias, tratamento dos esgotos, entre outras ações 
positivas. 

Qualquer mudança no meio ambiente, quer seja des-
favorável ou benéfica, total ou parcialmente resultante das 
atividades, produtos e serviços de uma organização, é cha-
mada de impacto ambiental. E as indústrias são as que mais 
causam impactos ao meio ambiente. 

A atividade industrial está, inevitavelmente, associada a 
uma certa degradação do ambiente, uma vez que não exis-
tem processos de fabrico totalmente limpos. O perigo das 
emissões industriais varia com o tipo de indústria, matérias 
primas usadas, processos de fabrico, produtos fabricados 
ou substâncias produzidas, visto conterem componentes 
que afetam os ecossistemas. 

De um modo geral as principais origens da poluição 
industrial são: 

- As tecnologias utilizadas, muitas vezes envelhecidas 
e fortemente poluentes, com elevados consumos energé-
ticos e de água, sem tratamento adequado dos efluentes 
com rara valorização de resíduos; 

- A inexistência de sistemas de tratamento adequado 
dos líquidos; 

- A inexistência de circuitos de eliminação adequados 
dos resíduos, em particular dos perigosos; 

- Localização das unidades na proximidade de áreas 
urbanas, causando poluição do ar, incômodos e aumen-
tando os riscos; 

- Localização das unidades em solos agrícolas, causan-
do a sua contaminação e prejudicando as culturas; 

- Localização das unidades em zonas ecologicamente 
sensíveis, perturbando e prejudicando a fauna e a flora; 

- Realização das descargas de resíduos em águas sub-
terrâneas ou superficiais, com risco de contaminação das 
águas de consumo; 

- Depósitos indevidos de resíduos, cuja infiltração é 
fonte de poluição do solo e do meio hídrico. 

No ano em que o mundo admitiu que o homem é o 
principal responsável pelas mudanças climáticas e discute 
soluções para frear o aquecimento global, o Brasil insis-
te em empurrar para baixo do tapete a realização de um 
debate amplo e aberto sobre a problemática que envolve 
os resíduos tecnológicos, chamados resíduos hi-tech. Entre 
eles estão pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes, telefo-
nes celulares e equipamentos eletroeletrônicos (computa-
dores, televisões, rádios e impressoras etc.). São toneladas 
de equipamentos que se tornam obsoletos em pouco tem-
po e cujo descarte adequado é desconhecido por grande 

parte da população brasileira. A maioria destes produtos 
possui em sua composição metais pesados, como chumbo, 
cádmio e mercúrio, entre outros. Se manuseados de ma-
neira inadequada ou dispostos de forma irregular no solo 
oferecem riscos à saúde pública e ao meio ambiente, com 
perigo de contaminação do ar, do solo e das águas. 

Milhares de brasileiros não fazem a menor ideia de que 
o descarte inadequado de equipamentos eletroeletrônicos 
e de baterias de celular pode causar graves danos à saúde 
e ao meio ambiente. Por outro lado, eles têm acesso cada 
vez mais facilitado a esses tipos de produtos. 

Li numa revista que o celular de uma pessoa quebrou. 
Ela foi a uma loja de uma operadora “x”, localizada em um 
shopping próximo para comprar um novo equipamento. 
Preocupado com a questão ambiental, perguntou à fun-
cionária da operadora de telefonia onde deveria depositar 
a bateria do aparelho quebrado. Ela apontou para uma li-
xeira comum do corredor e disse que ele poderia jogar ali 
mesmo. Isso é um descaso, uma irresponsabilidade social. 

Situações como esta são comuns em países que não 
regulamentam a questão dos resíduos sólidos de maneira 
correta. Isto pode ser caracterizado como crime ambiental. 

Além deste exemplo citado acima podemos enumerar 
centenas de problemas causados pelo descaso das indús-
trias: poluição dos rios próximos às fábricas, mortandade 
dos peixes e da vida aquática de maneira geral, excesso de 
fumaça venenosa no espaço causando além do efeito es-
tufa, também a destruição da camada de ozônio, poluição 
sonora, lançamento de gases venenosos em grande quan-
tidade e não fiscalizada pelo governo, chuva ácida, etc. 

Eu poderia lançar a seguinte pergunta: 
O que pode ser caracterizado, resumidamente, 

como Crime Ambiental? 
- causar poluição atmosférica que provoque a retirada, 

ainda que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, 
ou que cause danos diretos à saúde da população; 

- causar poluição hídrica que torne necessária a inter-
rupção do abastecimento público de água de uma comu-
nidade e 

- lançar resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou de-
tritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com as 
exigências estabelecidas em leis ou regulamentos. (Lei de 
Crimes Ambientais, Lei Federal n° 9.605 de 12/02/9. 

O que nós podemos fazer para colaborar com a pre-
servação do meio ambiente? 

É claro que a nossa participação é bem menor nesse 
processo de poluição da natureza, mas algumas coisas po-
demos fazer para amenizar tudo isso. Vou dar um exemplo 
bem prático: Onde jogar o óleo de fritura em casa? Mesmo 
que não façamos muitas frituras, quando o fazemos, joga-
mos o óleo na pia ou por outro ralo, certo? Este é um dos 
maiores erros que podemos cometer! Sendo assim, o me-
lhor que tem a fazer é colocar os óleos utilizados numa da-
quelas garrafas de plástico (por exemplo, as garrafas “PET” 
de refrigerantes), fechá-las e colocá-las no lixo orgânico. 

Todo lixo orgânico que colocamos nos sacos vai para 
um local onde são abertos. Assim, as nossas garrafinhas 
são abertas e vazadas no local adequado, em vez de irem 
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juntamente com os esgotos para uma ETE - Estação de Tra-
tamento de Esgoto, e ser necessário dispender milhares de 
reais a mais para o seu tratamento, pois, segundo a CEDAE, 
um litro de óleo contamina cerca de 1 milhão de litros de 
água, o equivalente ao consumo de uma pessoa no perío-
do de 14 anos. 

Existem saídas e formas para que a humanidade mude 
a sua relação com a natureza? 

É claro que existem. E tudo precisa começar dentro de 
nossa própria casa. O dialogo entre as pessoas dentro de 
casa pode ser uma boa maneira para reflexão sobre a edu-
cação dos filhos. Como fazer para que as novas gerações 
desenvolvam um olhar consciente sobre o mundo? A for-
ma mais fácil das crianças adquirirem conceitos como o 
respeito pelo outro, a preservação meio ambiente e todos 
as outras características necessárias para a formação de 
cidadãos de bem é a educação. Sempre ouço meus pro-
fessores dizerem que não há mudança que não passe pela 
educação. 

Todo mundo sabe que não se deve desperdiçar água 
ou deixar a luz acesa, no entanto, se esses conceitos forem 
ensinados desde a infância, transformam-se em hábitos e 
não mais em uma obrigação. 

As mães, pais, irmãos mais velhos, professores, adultos 
de hoje podem contribuir para que as crianças se tornem 
cidadãos conscientes no futuro: 

1. Explicar às crianças que a água não começa na tor-
neira e nem termina no ralo, mas que vem da nascente de 
um rio e acaba em um esgoto. Mostrar qual a importância 
da preservação da água. Mostrar que é na água que vivem 
os peixes e outros animais ajuda as crianças a se aproxima-
rem mais dessa causa; 

2. Aproveitar os finais de semana para, ao invés de le-
var as crianças somente ao shopping, fazer passeios ao ar li-
vre, como em parques e sítios para que elas tenham contato 
com a natureza; subir e descer das árvores, brincar na grama e 
com animais ou outras atividades semelhantes são divertidas 
e facilitam ao adulto explicar a importância da natureza; 

3. Ensinar que o lixo deve ser jogado no lixo e não nas 
ruas, além de incentivá-las a separar o material que pode 
ser reciclado e estimular às crianças a montar brinquedos 
de sucata. Jamais jogue lixo no chão na frente do seu filho. 
Pontas de cigarro jogadas fora do cinzeiro também são um 
péssimo exemplo; 

4. Falar na hora das refeições para que coloquem no 
prato o essencial, evitando o desperdício de comida, aler-
tando sempre que no mundo existem muitas pessoas que 
não tem com o que se alimentar. Brincadeiras com a comi-
da, explicando de onde vem as frutas, verduras e legumes 
por exemplo, geram maior identidade do alimento que 
está no prato com o meio ambiente; 

5. Pedir que sempre apaguem a luz, evitando o gasto 
excedente de energia elétrica; esta tarefa é das mais di-
fíceis, mas vale a pena gastar um pouco de tempo para 
garantir que não haja desperdício. 

São pequenos hábitos que podem ajudar na manuten-
ção da vida no planeta. 

Fonte: https://meuartigo.brasilescola.uol.com.br/geo-
grafia/a-sociedade-meio-ambiente.htm

DESCOBERTAS E INOVAÇÕES CIENTÍFICAS 
NA ATUALIDADE E SEUS IMPACTOS NA 

SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA.

Sistema planetário TRAPPIST-1
Cientistas anunciaram, em maio, a descoberta de sete 

planetas muito parecidos com a Terra fora do sistema so-
lar, dos quais três poderiam ser habitáveis. Foi a primeira 
vez que tantos planetas desse tipo foram encontrados ao 
redor de uma mesma estrela (no caso, a anã vermelha TRA-
PPIST-1), feito que mereceu a capa da revista Nature da-
quela semana. O sistema fica a 39 anos-luz de distância 
(cada ano-luz corresponde a 9,46 trilhões de quilômetros) 
do Sol.

O critério para considerar um planeta propício para 
abrigar vida é que ele esteja na “zona habitável” de uma 
estrela. Isso significa que ele precisa estar a uma distância 
do astro principal suficiente para abrigar água líquida em 
sua superfície – grosso modo, ter temperaturas que variam 
entre 0°C e 100°C. Na época em que anunciaram a desco-
berta, os cientistas afirmaram que o achado demonstra que 
planetas “irmãos” da Terra são abundantes no Universo e 
podem ajudar na busca por sinais de vida fora do globo.

O oitavo continente: Zelândia

Um grupo de cientistas publicou, em fevereiro, um 
manifesto pedindo para que a Zelândia, um fragmento 
continental localizado no Oceano Pacífico (do qual a Nova 
Zelândia faz parte), fosse considerada um continente pro-
priamente dito, não parte da Oceania. Até agora os cien-
tistas consideravam ela apenas um pedaço de crosta con-
tinental que se desprendeu dos demais continentes no seu 
processo de fragmentação, há 200 milhões de anos – mas 
considerava que era pequena demais para ser um conti-
nente “independente”. Os cientistas que publicaram o arti-
go opinativo discordam dessa classificação, afirmando que 
“sua separação da Austrália e grande área sustentam sua 
definição como continente” e não como um fragmento.

Útero artificial

Pensando em aumentar as chances de sobrevivência 
de bebês prematuros, cientistas desenvolveram um útero 
artificial e, em abril, conseguiram gerar um feto de cordei-
ro nascido com o equivalente a 23 semanas de gestação 
humana (idealmente são 38). A estrutura consistia em uma 
bolsa preenchida por um fluido que simulava a placenta, 
onde o animal permaneceu por quatro semanas e conse-
guiu se desenvolver normalmente. Com o sucesso do ex-
perimento, os pesquisadores esperam realizar testes com 
bebês humanos no futuro.

Fonte: https://veja.abril.com.br/ciencia/sete-descober-
tas-cientificas-que-deram-o-que-falar-em-2017/
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MUNDO CONTEMPORÂNEO: ELEMENTOS DE 
POLÍTICA INTERNACIONAL E BRASILEIRA.

Atualidades – Temas mensais 

1 - Febre amarela
Desde 2016, algumas regiões do Brasil têm enfrentado 

um surto de febre amarela, mas foi em 2018 que a crise 
se intensifi cou, com aumento de casos da doença. A febre 
amarela é transmitida por mosquitos silvestres, que ocorre 
em áreas de fl orestas e matas. Na área urbana, o mosquito 
transmissor é o Aedes aegypti.

A única forma de se prevenir é recorrer à vacinação, 
disponível nos postos de saúde, por meio do Sistema Único 
de Saúde (SUS). Segundo dados do Ministério da Saúde, 
entre de 1º julho de 2017 a 28 de fevereiro, foram 723 ca-
sos e 237 óbitos. Em 2017, houve  576 casos e 184 óbitos. 
Por isso, uma das indicações segundo especialistas na área 
da saúde, é evitar áreas rurais, caso a pessoa ainda não 
esteja vacinado. A vacina dura cerca de 10 anos. 

As áreas mais atingidas pela febre amarela são os Esta-
dos de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e São Paulo. De 
acordo com os especialistas, os índices atuais apontam que 
a atual situação supera o surto dos anos 80. Os principais 
sintomas da doença são febre, dor de cabeça, dores mus-
culares, fadiga, náuseas, vômitos, entre outros. 

Um dos pontos de mais destaque na mídia, 
quando se trata de febre amarela, é a falta de 
vacinas nos postos de saúde, devido à alta 
procura pela vacina, em janeiro de 2018. Na 
ocasião, as vacinas foram fracionadas para 
conter a alta demanda pelo serviço, por parte da 
população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
As provas em concursos públicos podem tratar 
sobre a alta procura pela vacina, motivada pela 
escassez, em meio à euforia popular em se 
vacinar, por conta dos índices de mortes. Vale 
também manter atenção quanto às formas de 
transmissão e de que a vacina, de fato, é melhor 
forma de se prevenir. 

2 -  Questão das armas nos EUA
Historicamente, os Estados Unidos têm políticas mais 

fl exíveis de porte armas para os cidadãos, uma questão 
bastante inserida na cultura do país, diferentemente de na-
ções como o Brasil. 

Contudo, com os altos índices de ataques e tiroteios 
em escolas e outros locais publicados, na maioria das vezes 
crimes causados por civis com porte de armas, tem susci-
tado a discussão sobre endurecer o acesso às armas, com 
políticas menos fl exíveis. 

No governo de Barack Obama (2009-2017), essas dis-
cussões foram intensifi cadas. O então presidente demons-
trava ser favorável à implantação de medidas mais rígidas, 
mas encontrou grande resistência de seus oponentes no 
Partido Republicano. 

No atual governo de Donald Trump, que assumiu em 
2017, essa discussão é tida pela Casa Branca como um as-
sunto que pode esperar, por não se tratar de prioridade 
para o atual governo. A camada da sociedade norte-ame-
ricana inclinada a leis mais rígidas, defende que haja restri-
ção na venda de armas. 

É importante ressaltar que a questão das armas 
é um tema que divide a sociedade dos Estados 
Unidos. Camadas da sociedade, desde ONGs e 
pessoas da esfera política, defendem o controle 
das armas como forma de minimizar os ataques 
recentes. Porém quem é contra a ideia, acredita 
que o momento é propício para armar ainda 
mais a população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Não é difícil de imaginar que algumas questões 
previstas em concursos relacionem o tema a 
Donald Trump, que claramente se mostrou 
favorável a ao direito de armar a população. 
Além disso, é possível que seja relacionado 
ainda a polêmica de envolve a indústria de 
armas, ou seja, para os críticos da flexibilidade 
de armamento, manter as atuais leis interessa 
esse mercado milionário, que vive um bom 
momento em 2018.  

3 - Guerra comercial - China e EUA
De um lado os gigantes norte-americanos, de outro a 

poderosa China. O embate comercial entre as duas potên-
cias tem infl uenciado o mercado de outros países. Em resu-
mo, ambas as nações implementaram no fi nal do primeiro 
semestre de 2018 políticas mais rígidas e restrições de pro-
dutos dos dois países no mercado interno do oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição de ta-
rifas dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em produtos 
da China, em julho de 2018. A justifi cativa da Casa Branca 
é que a medida fortalece o mercado interno. A nação ain-
da acusou a China de roubo de propriedade intelectual de 
produtos norte-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatíveis 
em relação a centenas de produtos dos Estados Unidos, o 
que representa também cerca de US$ 34 bilhões. Esse ce-
nário trouxe a maior guerra comercial de todos os tempos. 
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ADMINISTRAÇÃO GERAL:
FUNDAMENTOS E EVOLUÇÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO; ABORDAGEM SISTÊMICA; 
ESTRUTURA E PROJETO ORGANIZACIONAL; 

PROCESSO DECISÓRIO; ÉTICA E 
RESPONSABILIDADE NA ADMINISTRAÇÃO; 

ADMINISTRAÇÃO DE OPERAÇÕES E DA 
QUALIDADE; FUNÇÕES E HABILIDADES DO 
ADMINISTRADOR; EMPREENDEDORISMO; 

MUDANÇA E INOVAÇÃO; CLIMA E CULTURA 
ORGANIZACIONAL.

Dentre tantas definições já apresentadas sobre o con-
ceito de administração, podemos destacar que:

“Administração é um conjunto de atividades dirigidas 
à utilização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de al-
cançar um ou mais objetivos ou metas organizacionais.�

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar 
“cuidar de uma empresa”, como muitos imaginam, mas 
compreende a capacidade de conseguir utilizar os recursos 
existentes (sejam eles: recursos humanos, materiais, finan-
ceiros,…) para atingir os objetivos da empresa.

O conceito de administração representa uma governa-
bilidade, gestão de uma empresa ou organização de forma 
que as atividades sejam administradas com planejamento, 
organização, direção, e controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio 
de outras pessoas na busca de realizar objetivos da organi-
zação bem como de seus membros.

Montana e Charnov
 
A administração tem uma série de características entre 

elas: um circuito de atividades interligadas, busca de ob-
tenção de resultados, proporcionar a utilização dos recur-
sos físicos e materiais disponíveis, envolver atividades de 
planejamento, organização, direção e controle.

Para administrar os mais variados níveis de organiza-
ção é necessário ter habilidades, estas são divididas em três 
grupos: 

•	 Habilidades Técnicas: são habilidades que neces-
sitam de conhecimento especializado e procedimentos es-
pecíficos e pode ser obtida através de instrução. 

•	 Habilidades Humanas: envolvem também aptidão, 
pois interage com as pessoas e suas atitudes, exige com-
preensão para liderar com eficiência. 

•	 Habilidades Conceituais: englobam um conheci-
mento geral das organizações, o gestor precisa conhecer 
cada setor, como ele trabalha e para que ele existe.

Existem vários modelos de organização, Organização 
Empresarial, Organização Máquina, Organização Política 
entre outras. As organizações possuem seus níveis de in-
fluência. O nível estratégico é representado pelos gestores 

e o nível tático, representado pelos gerentes. Eles são im-
portantes para manter tudo sob controle. O gerente tem 
uma visão global, ele coordena, define, formula, estabelece 
uma autoridade de forma construtiva, competente, enér-
gica e única. 

As Organizações formais possuem uma estrutura hie-
rárquica com suas regras e seus padrões. Os Organogra-
mas com sua estrutura bem dimensionada podem facilitar 
a autonomia interna, agilizando o processo de desenvolvi-
mento de produtos e serviços. O mundo empresarial cada 
vez mais competitivo e os clientes a cada dia mais exigen-
tes levam as organizações a pensar na sua estrutura, para 
se adequar ao que o mercado procura. Com os órgãos bem 
dispostos nessa representação gráfica, fica mais bem ob-
jetivada a hierarquia bem como o entrosamento entre os 
cargos.

As organizações fazem uso do organograma que me-
lhor representa a realidade da empresa, vale lembrar que 
o modelo piramidal ficou obsoleto, hoje o que vale é a 
contribuição, são muitas pessoas empenhadas no desen-
volvimento da empresa, todos contribuem com ideias na 
tomada de decisão.

Com vistas às diversidades de informações, é preciso 
estar atento para sua relevância, nas organizações as infor-
mações são importantes, mesmo em tomada de decisões. 
É necessário avaliar a qualidade da informação e saber apli-
car em momentos oportunos.

Para o desenvolvimento de sistemas de informação, há 
que se definir qual informação e como ela vai ser mantida 
no sistema, deve haver um estudo no organograma da em-
presa verificando assim quais os dados e quais os campos 
vão ser necessários para essa implantação. Cada empresa 
tem suas características e suas necessidades, e o sistema de 
informação se adéqua a organização e aos seus propósitos.

Para as organizações as pessoas são as mais importan-
tes, por isso tantos estudos a fim de sanar interrogações a 
respeito da complexidade do ser humano. 

O comportamento das pessoas nas organizações afe-
ta diretamente na imagem, no sucesso ou insucesso da 
mesma, o comportamento dos colaboradores refletem seu 
desempenho. Há uma necessidade das pessoas de ter in-
centivos para que o trabalho flua, a motivação é intrínseca, 
mas os estímulos são imprescindíveis para que a motivação 
pelo trabalho continue gerando resultados para a empresa.

Para que todos esses conceitos e objetivos sejam de-
senvolvidos de fato, precisamos nos ater à questão dos 
níveis de hierarquia e às competências gerenciais, ao que 
isso representa na teoria, na prática e no comportamento 
individual de cada profissional envolvido na administração.

NÍVEIS HIERÁRQUICOS
Existem basicamente três níveis hierárquicos dentro de 

uma organização, que são divididos em:
Nível Estratégico (ou Nível Institucional) – Elabora 

as estratégias, faz o planejamento estratégico da empresa 
normalmente esse posto é assumido por presidentes e alta 
direção da empresa, os representantes deste nível devem 
possuir principalmente habilidades conceituais.
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Nível Tático (ou Nível Intermediário) – Este nível é desempenhado pelos Gerentes é um nível departamental, e seus 
integrantes necessitam em especial de habilidades humanas para motivar e liderar os integrantes do nível operacional.

Nível Operacional – Estes são os supervisores que necessitam de habilidades técnicas por trabalharem de forma mais 
ligada à produção.  

É de suma importância que os níveis hierárquicos estejam bem definidos dentro da organização para que cada um 
saiba o seu lugar e suas competências. Administrar é interpretar os objetivos da organização e transformá-los em ação por 
meio de planejamento, organização, controle e direção de todos os níveis organizacionais.

A seguir vocês poderão ver dois demonstrativos que discriminam as características de atuação de cada um dos níveis 
citados. 

CARACTERÍSTICAS
NÍVEIS
ESTRATÉGICO TÁTICO OPERACIONAL

Abrangência Instituição Unidade, Departa-
mento Setor, Equipe

Área Presidência, Alto Co-
mitê Diretoria, Gerência Coordenação, Líder Técnico

Perfil Visão, Liderança Experiência, Eficá-
cia Técnica, Iniciativa

Horizonte Longo Prazo Médio Prazo Curto Prazo
Foco Destino Caminho Passos

Diretrizes Visão, Objetivo Planos de ação, 
projetos Processos, atividades

Conteúdo Abrangente, Genérico Amplo, mas sinté-
tico Específico, Analítico

Ações Determinar, Definir, 
orientar Projetar, Gerenciar Executar, manter, Controlar, 

analisar
Software Painel de Controle Planilha Aplicações específicas

Marcio D’Avila

Idalberto Chiavenato.



3

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Analista Legislativo – Administração

Fatores como a crescente competitividade entre as or-
ganizações provocam significativas mudanças no mercado, 
o que faz com que as competências gerenciais se tornem 
grandes diferenciais.

A gestão por competência se propõe a integrar e orien-
tar esforços, principalmente no que ser refere à gestão de 
pessoas, visando desenvolver e sustentar competências 
consideradas fundamentais aos objetivos organizacionais. 

As empresas buscam ideias de mudanças comporta-
mentais, atitudes, valores e crenças que façam a diferença 
na postura dos profissionais.

Competências gerenciais: “Um conjunto de conheci-
mentos, habilidades e atitudes que algumas pessoas, grupos 
ou organizações dominam melhor do que outras, o que as 
faz se destacar em determinado contexto.”

Claude Lévy-Leboyer

Funções e Habilidades Gerenciais são:
•	 Planejamento e Organização: O Gerente deverá 

possuir a capacidade de planejar e organizar suas próprias 
atividades e as do seu grupo, estabelecendo metas mensu-
ráveis e cumprindo-as com eficácia.

•	 Julgamento: O Gerente deverá ter a capacidade 
de chegar a conclusões lógicas com base nas evidências 
disponíveis.

•	 Comunicação Oral: Um Gerente deve saber se ex-
pressar verbalmente com bons resultados em situações 
individuais e grupais, apresentando suas ideias e fatos de 
forma clara e convincente.

•	 Comunicação Escrita: É a capacidade gerencial de 
saber expressar suas ideias clara e objetivamente por es-
crito.

•	 Persuasão: O Gerente deve possuir a capacidade 
de organizar e apresentar suas ideias de modo a induzir 
seus ouvintes a aceitá-las.

•	 Percepção Auditiva: O Gerente deve ser capaz de 
captar informações relevantes, a partir das comunicações 
orais de seus colaboradores e superiores.

•	 Motivação: Importância do trabalho na satisfação 
pessoal e desejo de realização no trabalho.

•	 Impacto: É a capacidade de o Gerente criar boa 
impressão, captar atenção e respeito, adquirir confiança e 
conseguir reconhecimento pessoal.

•	 Energia: É a capacidade gerencial de atingir um 
alto nível de atividade (Garra).

•	 Liderança: É a capacidade do Gerente em levar o 
grupo a aceitar ideias e a trabalhar atingindo um objetivo 
específico.

Para alguns autores, podemos resumir as habilidades 
necessárias para o desenvolvimento eficiente e eficaz na 
administração em:

1.Conhecimento – Estar a par das informações necessá-
rias para poder desempenhar com eficácia as suas funções.

2. Habilidade – Estas podem ser divididas em:
	 Técnicas (Funções especializadas)
	 Administrativas (compreender os objetivos orga-

nizacionais)

	 Conceituais (compreender a totalidade)
	Humanas (Relações Humanas)
	 Políticas (Negociação)
3. Atitude e Comportamento – Sair do imaginário e 

colocar em prática, fazer acontecer. Maneira de agir, ponto 
de referência para a compreensão da realidade.

As três dimensões da competência
As competências são formadas por três dimensões: ati-

tude, conhecimento e habilidade. Cada dimensão é inde-
pendente, mas ambas estão interligadas. Ele afirma ainda 
que o desenvolvimento das competências está na aprendi-
zagem individual e coletiva. (Tommas Durand)

Atitude (Querer Fazer)
Ter atitude e ações é fazer acontecer. 
São competências que permitem as pessoas interpre-

tarem e julgarem a realidade e a si próprias. Na área geren-
cial veja algumas atitudes que se destacam:

» Saber ouvir;
» Auto motivação;
» Autocontrole;
» Dar e receber feedback;
» Resolução de problemas;
» Determinação;
» Proatividade;
» Honestidade e ética nos negócios, etc.

Conhecimento (Saber Fazer)
O conhecimento é essencial para a realização dos pro-

cessos da organização. De acordo com o nível de conheci-
mento de um gerente, existe o essencial, aquele que todo 
profissional deve saber, como dominar os procedimentos, 
conceitos, informações necessários ao funcionamento da 
empresa. E, aquele mais específico, em que é necessário 
analisar os indivíduos e o contexto de trabalho.

Habilidades (Saber como Fazer)
Quando utilizamos o conhecimento da melhor forma, 

ele se torna uma habilidade. O conceito de habilidade é 
variado. De acordo com alguns autores, para que um admi-
nistrador possa conquistar uma posição de destaque, bem 
como saber administrar, defini-se a existência das seguin-
tes habilidades:

» Técnicas - funções especializadas e ligadas ao traba-
lho operacional;

» Conceituais - compreender a totalidade, ou seja, ter 
visão da empresa como um todo;

» Humanas - cultivar bons relacionamentos, sendo um 
líder eficaz e eficiente.

Tipos de Competências
Existem vários tipos de competências definidas por 

teóricos sobre o conjunto de competências existentes e 
utilizadas no ambiente organizacional. Serão citadas ape-
nas duas:

Competências Individuais
São características que tornam um indivíduo singular, 

único. Além de serem os conhecimentos adquiridos por 
uma pessoa, também faz parte a inteligência em lidar com 
situações complexas. As competências individuais estarão 
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relacionadas, por exemplo, a formação educacional, a ex-
periência profissional, assim como o ambiente em que vive, 
o visão de futuro, a flexibilidade, etc. Estas competências 
também se classificam em:

» Competências gerais - relativa aos valores organiza-
cionais e a cultura empresarial;

» Competências gerenciais - relativa as funções gerenciais;
» Competências técnicas - relativas ao profissional e 

suas habilidades específicas da área.

Competências Organizacionais
São formados pelo capital intelectual, estrutural, orga-

nizacional, de processo, etc. Para essas competências de-
vem ser analisados os clientes, concorrentes, funcionários, 
pois são eles que agregarão um diferencial de mercado. 
Essas competências são capazes de elevar o potencial de 
uma organização estando ela sempre se fortalecendo. No 
livro Competências: conceitos e instrumentos para a ges-
tão de pessoas na empresa moderna, o autor define tam-
bém um conjunto de competências que fazem parte das 
competências organizacionais:

» Competências essenciais - importante para a orga-
nização;

» Competências distintivas - são competências que ga-
rantem vantagens competitivas para a organização;

» Competência de suporte - são atividades que servem 
de base para outras atividades da organização;

» Capacidade dinâmica - quando as competências or-
ganizacionais atendem as exigências do ambiente.

Modelos Gerenciais
Os modelos gerenciais são capazes de nos dar ideias 

sobre como seria sua aplicação real. Como os modelos de 
gestão se atualizam sempre, deve-se fazer um estudo da 
organização e ver aquele que melhor se aplica. Não é uma 
tarefa fácil, mas requer esforço e competência para o estudo 
tanto do ambiente interno, quanto externo da organização.

Um dos modelos gerenciais é o proposto por Robert 
Quinn, autor do livro Competências Gerenciais: princípios e 
aplicações. Seu modelo define a existência de vinte e quatro 
competências gerenciais, das quais são classificadas como 
papéis gerenciais. Assim, há quatro modelo gerenciais que 
estão divididos em oito papéis. E para o autor os modelos 
mais antigos são de suma importância para auxiliar o gestor 
na tomada de decisões na organização. Confira:

Modelo das Metas Racionais 
Tem como base a lei da sobrevivência de Darwin: o in-

divíduo com maior habilidade e mais apto mantêm o seu 
emprego. O objetivo desse modelo está na produtividade 
e no lucro. Ele está relacionado aos papéis de diretor e do 
produtor.

Papel de diretor
O gestor enquanto diretor deve deixar claro o planeja-

mento e as metas a serem atingidas. Ele que decide, define 
opções, tarefas e problemas.

Papel de produtor
O gestor enquanto produtor tem foco nas tarefas, no tra-

balho, interesse, motivação e determinação. Ele é pragmático.

Modelo dos Processos Internos ou Modelo de Burocracia 
Profissional 

Completa o modelo das metas racionais. Seu objetivo 
é a busca da estabilidade, continuidade e eficiência no tra-
balho. Ele é baseado em rotinas. O gerente é considerado 
um monitor apto e um coordenador verdadeiro e confiável.

Papel de monitor
O gestor enquanto monitor deve conhecer e supervi-

sionar o ambiente de sua organização, e também, estar a 
par das metas de cada setor.

Papel de coordenador
O gestor enquanto coordenador dá apoio à estrutura e 

ao desenvolvimento da organização. Suas características são 
a organização, a conciliação do trabalho da equipe, coorde-
nação à parte logística, bem como encarar problemas.

Modelo das Relações Humanas
De acordo com o autor, após a queda da bolsa de va-

lores (1929) e a Segunda Guerra Mundial foi perceptível 
que os modelos citados anteriormente estavam se tornan-
do ineficazes para a época. Nesse novo modelo o objetivo 
é atingir o compromisso, a coesão e a moral. É valorizado 
mais a participação, o acordo entre os funcionários e a re-
solução de problemas. O gestor é aquele que se coloca no 
lugar do outro, é portanto, um facilitador e um mentor.

Papel de facilitador
O gestor enquanto facilitador estimula o trabalho em 

equipe e gerencia os problemas pessoais.

Papel de mentor
O gestor enquanto mentor trabalha no desenvolvi-

mento de cada funcionário e aperfeiçoa suas competên-
cias, eles são orientadores.

Modelo dos Sistemas Abertos
Para esse modelo é necessário viver em um ambiente 

ambíguo e competitivo. Seu objetivo é atingir a adaptação 
e o apoio externo. É valorizado o empreendedorismo, a 
adaptação política e administração de mudanças. O gestor 
é inovador e negociador.

Papel de inovador
O gestor enquanto inovador está aberto às mudanças, 

tem um pensamento crítico e analítico, é visionário e iden-
tifica as tendências do mercado.

Papel de negociador
O gestor enquanto negociador deve utilizar técnicas 

de persuasão e influência em prol de seus acordos e com-
promissos.

A administração tem como tarefa, interpretar os objeti-
vos propostos pela empresa e transformá-los em ação em-
presarial através do planejamento, organização, direção e 
controle de todos os esforços realizados, em todas as áreas e 
em todos os níveis da empresa, a fim de atingir tais objetivos.

A administração é uma condição indispensável para o 
sucesso de cada empresa.

A administração representa a solução da maior par-
te dos problemas que afligem a humanidade nos dias de 
hoje. Na realidade não existem países desenvolvidos ou 
subdesenvolvidos, mas países bem ou mal administrados. 
(Peter Drucker)
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